
Editora Unijuí  • ISSN 2317-5389  
Ano 8 • nº 16 • Jul./Dez. 2020  • Qualis B1

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Unijuí
https://www.revistas.unijui.edu.br/index.php/direitoshumanosedemocracia

Páginas 122-137

http://dx.doi.org/10.21527/2317-5389.2020.16.122-137

Direito à Morte Digna1

Reis Friede
Doutor em Direito Público (UFRJ). Mestre em Direito do Estado (UGF) e em Direito Público (UFRJ). Desembargador Federal.  

Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Membro Efetivo do Conselho da Justiça Federal (CJF). Professor titular e 
Membro do Conselho Consultivo do Mestrado Profissional Multidisciplinar em Desenvolvimento Local e do Programa de Mestrado 
em Direito da Unisuam. Professor Emérito da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (Eceme). Professor Honoris Causa da 

Escola de Comando e Estado-Maior da Aeronáutica (Ecemar). Professor de Direito Constitucional da Escola da Magistratura do  
Estado do Rio de Janeiro (Emerj). Professor-adjunto da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e fundador do Mestrado 

em Direito da Unesa/RJ. Presidente do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) e Conselheiro do Conselho da Justiça Federal – 
CJF (Brasília/DF) – biênio 2019/2021. Possui 62 livros e 430 artigos publicados, além de 26 condecorações civis e militares. 

Desembargador Federal e ex-membro do Ministério Público. http://lattes.cnpq.br/6180019303336522.  
http://orcid.org/0000-0001-9316-3690. reisfriede@hotmail.com

RESUMO
O presente artigo tem como objeto de discussão “o direito à morte digna”. O texto busca refletir acerca de ques-
tões culturais da sociedade brasileira, herdadas do pensamento ocidental judaico-cristão, vistas como entrave ao 
avanço social e jurídico de temas considerados tabu,2 como a morte, e mostra que o Direito à vida é um direito fun-
damental, mas não é um direito absoluto, posto que nenhum direito o é ou pode ser assim considerado. Por fim, o 
artigo defende a ideia de que a vida pertence a cada um de nós, não ao Estado, não à sociedade e, como o Estado 
brasileiro é laico, não há como, logicamente, sustentar a tese de que ninguém teria o direito de dispor da própria 
vida. A conclusão é que, assim como ninguém pode ser condenado a morrer também não pode ser condenado a 
viver uma existência sem sentido.
Palavras-chavePalavras-chave: : Eutanásia. Direito fundamental. Direito à existência digna. Direito de morrer.

THE RIGHT TO DIE WITH DIGNITY

ABSTRACT
The current article aims to analyze “the right to die with dignity”. It tries to reflect about the Brazilian society cul-
tural issues inherited from the Western World Judeo-Christian Values, seen as an obstacle to the social and legal 
development of subjects which are considered taboo, like death. It shows that the right to life is a fundamental 
right, but it is not considered absolute, given that no right must be considered absolute. Finally, it defends the idea 
that life belongs to each one of us, not to the State, not to the society and, since the Brazilian State is secular, it is 
not possible, logically, to sustain the thesis that nobody has the right to dispose of its own life. Like no one can be 
condemned to die, the same goes for the opposite situation, and, still, it is not licit to nobody to condemn another 
human being to live a senseless existence.
KeywordsKeywords: : Euthanasia. Fundamental right. The right to a decent existence. The right to die.
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1 Este artigo vincula-se ao projeto de pesquisa denominado “Direitos Humanos e Cidadania” em curso, desenvolvido junto ao Programa 
de Pós-Graduação em Desenvolvimento Local (PPGDL) e ao curso de Direito do Centro Universitário Augusto Motta (Unisuam), desde 
fevereiro de 2014.

2 O termo refere-se a um conceito cunhado por Sigmund Freud em sua obra Totem e Tabu (volume 11 das Obras completas). Neste trabalho, 
o pai da Psicanálise elabora uma reflexão a respeito dos tabus na regulamentação da sociedade. Tal obra é, a princípio, uma leitura 
endereçada aos antropólogos, em que Freud busca analisar a gêneses dos totens – símbolos sagrados e respeitados – e dos tabus – 
proibições de origem incerta – que cercam e cerceiam as liberdades individuais e coletivas de uma determinada sociedade.
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1 INTRODUÇÃO
Este trabalho é produto de debates e reflexões realizadas no projeto de pesquisa “Di-

reitos Humanos e Cidadania”, desenvolvido junto ao Programa de Pós-Graduação em Desen-
volvimento Local (PPGDL), e ao curso de Direito do Centro Universitário Augusto Motta (Uni-
suam), desde 2014.

O tema “Direito à morte Digna” tem sido debatido em vários espaços de atuação deste 
pesquisador, principalmente em seminários do Projeto de Pesquisa “Direitos Humanos e Ci-
dadania” e em aulas da disciplina “Ciência Política e Teoria Geral do Estado”.

O tema é recorrente na sociedade brasileira, mas quase sempre escamoteado pelas es-
feras político-jurídicas, de modo que é fundamental debatê-lo no ambiente acadêmico para a 
formação de massa crítica com vistas à defesa de um direito humano essencial, que é o direi-
to de morrer com dignidade. O que motivou a pesquisa e a escrita do artigo foi exatamente a 
necessidade de debater o assunto e oferecer um ponto de vista diferente daqueles que não 
permitem a evolução normativa em direção ao livre-arbítrio.

O objetivo primordial é mostrar que o pensamento ocidental judaico-cristão, arraigado 
na sociedade brasileira, é um dos principais entraves ao debate e à efetivação do direito de 
morrer com dignidade. O artigo também busca evidenciar que o direito à vida é um direito 
fundamental, mas não um direito absoluto, posto que nenhum direito o é. Ainda, que a vida 
pertence a cada um de nós e que o livre-arbítrio nos permite, sim, dispor da própria vida.

Para dinamizar a exposição do tema e debatê-lo de maneira organizada e com mais 
profundidade, optou-se por dividir o artigo em quatro partes: na primeira, discute-se a raiz 
teológica do problema, isto é, os atavismos teocráticos que não permitem, em vários espa-
ços públicos, sequer debater assuntos considerados da “ordem do sagrado”, e a morte é um 
deles. Na segunda parte se estabelece relações entre o direito à vida e o direito à morte e as 
implicações entre o direito e a moral e suas correlações com as esferas pública e privada. Em 
seguida, aprofundam-se questões jurídicas atinentes ao direito à vida, como bem tutelado 
que é, para concluir que o homem não somente possui o direito à vida, mas também à dig-
nidade relativamente a ela, sob pena de fazer suplantar o correlato direito à liberdade. Por 
fim, na última parte discute-se o direito à morte assistida e as consequências jurídicas dela 
decorrentes, tal como a previsão contida no Código Penal de 1940, cujo artigo 122 prevê a 
pena de dois a seis anos para quem “induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe 
auxílio para que o faça”. Mesmo assim, porém, o Conselho Federal de Medicina publicou, em 
2012, a Resolução CFM nº 1.995/2012, que permite ao paciente manifestar-se previamente 
sobre os cuidados que deseja receber ou não quando estiver incapacitado de expressar a sua 
vontade.

O fecho do artigo não significa obviamente o fim do debate, mas uma pausa, antes de 
encadear discussões de outros aspectos inerentes ao tema e que a pesquisa irá apontar.

2 ATAVISMOS TEOCRÁTICOS

Como afirma Rabelo (2006), a história, como tecido cultural, ocupa importante papel na 
compreensão da expressão do “ser-no-mundo” diante do fenômeno da morte. A autora vê o 
passado como testemunha do vivido que, recuperado pela historiografia, permite revelar nas 
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diferentes épocas o modo pelo qual esse evento (a morte) vem sendo interpretado no decor-
rer dos tempos. Tal visão histórica, ou diacrônica, contribui para o entendimento do morrer 
na sociedade urbana e tecnológica em que vivemos.

A humanidade vive, hoje, tempos em que os expressivos avanços da medicina e o de-
senvolvimento das ciências da vida, numa perspectiva ampla, transformaram as condições de 
vida e, por consequência, a forma como a sociedade avalia a questão do que seria uma morte 
digna.

Em suas reflexões, a teoria busca entender as razões do silenciamento e do pouco deba-
te sobre a morte, afirmando que inexiste um espaço subjetivo que possibilite a expressão da 
ausência do outro. “Um ‘lugar’ em que a negação não se imponha majestosa e altiva, forjando 
ações que afastam o ser humano daquela que lhe é intrínseca, a morte” (RABELO, 2006, p. 6).

Tal pensamento reforça a teorização de Freud (1974), que afirma que o ser humano é 
dividido entre a pulsão de vida e a pulsão de morte: Eros e Tânatos. Se, por um lado, pulsa o 
desejo de viver em nós, por outro há uma busca, ainda que inconsciente, pelo fim das angús-
tias, pela sensação inorgânica anterior ao nascimento.

Não parece elucidativo discutir o tema “direito de morrer com dignidade” sem tentar 
entender as suas implicações nas várias esferas subjetivas dos indivíduos, uma vez que a cul-
tura ocidental judaico-cristã em que estamos inseridos, do modo como se apresenta hoje, 
regida pela aparência, pelo individualismo e, especialmente, sustentada pelo culto ao belo e 
ao novo e que “embala Narciso3 em berço esplendido”, recorrentemente (desde Aristóteles) 
procura negar o debate objetivo sobre o direito de morrer. É como se a morte (transformada 
em tabu) não fizesse parte da vida, não fosse intrínseca a ela. Na sociedade atual, a vida, em 
consonância com as ideias de Castro (2009), já não se organiza sobre bases éticas, mas esté-
ticas. Priorizam-se a gratificação imediata, o presente e as aparências, e isso também afasta a 
ideia da morte.

No Brasil, o avanço do debate político-jurídico acerca de temáticas consideradas tabus, 
bem como a efetivação de direitos neste âmbito, é muito lento. O tema “direito à morte dig-
na”, como muitos outros, esbarra na questão da sacralidade (componente formador do tabu), 
que, sob o manto da religiosidade, questiona o livre-arbítrio.

Não há como não reconhecer que a sociedade brasileira nunca deixou de se caracteri-
zar, pelo menos em alguma medida, como uma metrópole de nítidas feições medievais, por 
viver permanentemente atrelada a um autêntico fundamentalismo religioso, particularmente 
de índole cristã, tão rigoroso e extremado (ainda que mais dissimulado em relação aos clás-
sicos radicalismos religiosos, de feição mulçumano xiita ou de qualquer outra natureza) que 
simplesmente vem, reconhecida e sistematicamente, impedindo qualquer tipo de avanço so-
cial perceptível sobre temas importantes e de fácil “negociação” em outras localidades mais 
desenvolvidas.

3 Narciso é um personagem da mitologia grega que se apaixona pela sua própria imagem. Castro (2009) faz uma analogia 
entre essa figura arquetípica, incapaz de ver além de sua própria sombra refletida no espelho d’água, e o consumidor 
da atualidade. Afirma que, do ponto de vista psicanalítico, pode-se afirmar que a sociedade pós-industrial, fundada no 
consumo e na sedução, opera com base numa economia psíquica bastante diferente da sociedade industrial fundada na 
produção e na disciplina. O superego clássico, paterno, repressor, segundo a descrição de Freud, dá espaço a um superego 
arcaico, materno, permissivo, segundo a hipótese de Lacan.
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Há, na verdade, uma grande dificuldade sobre qualquer debate sóbrio e desapaixona-
do sobre assuntos que, em países democráticos (democracias reconhecidamente qualificadas 
como de “conteúdo”),4  traduzem, sobremaneira, a genuína e almejada garantia de proteção 
aos direitos invioláveis relativos à dignidade humana, entre os quais o direito inalienável a 
uma morte digna.

Neste sentido, é forçoso verificar que, se, por um lado, o “cristianismo brasileiro” (ou 
qualquer outra crença verde e amarela) revela-se, por imperativo constitucional, um incon-
teste direito, no âmbito da ampla liberdade religiosa que rege o regime democrático nacional, 
não pode ser, por outro, uma verdadeira (e sutil) realidade impositiva (em forma, inclusive, de 
inaceitável desafio aos ditames legais vigentes), ao ponto extremado de simplesmente deter-
minar como e quando devemos morrer.

Tal “cristianismo” irracionalmente pugna pela morte como uma espécie de espetáculo 
trágico, que envolve atores em graus diferenciados de purgação (mas em que todos sofrem), 
conduzindo, por fim, a ideia de “remissão dos pecados”. A dor e o sofrimento buscam, neste 
sentido, reproduzir, impositivamente para todos, o exemplo da redenção de Cristo. Essa con-
duta autoritária deve ser debatida e rejeitada, posto que todos devam ter de per si o direito 
inalienável de, na qualidade de indivíduos-cidadãos, confessarem outras crenças (inclusive a 
própria ausência de crenças), e, desta feita, o correspondente direito de escolher o momento 
e o tipo de morte que interpretar como mais digno e adequado em relação à breve e contro-
vertida existência no planeta.

4 O filósofo italiano Paolo Flores D’Arcais (El país, 2000), ainda que sem citar a expressão “democracia de conteúdo”, já 
alertava sobre a efetiva importância dos valores democráticos, assinalando que, “na verdadeira democracia, o consenso 
eleitoral, o princípio da maioria, é importante, mas não fundamental [...]”, para concluir, em seguida, que o fundamento 
do verdadeiro regime democrático se encontra “no sublime respeito aos direitos civis”. 
Carlos Pagni (em “O poder absoluto das maiorias”, O Globo, 2015), em adição, adverte que o poder das maiorias não é 
absoluto em uma democracia, para, em ato contínuo, em tom de questionamento reflexivo, registrar a ideia, segundo a 
qual não é o povo que é soberano, mas os valores nos quais a democracia se encontra fundamentada. 
Ainda que a atual Constituição Brasileira, de 1988, em sua redação textual aluda à soberania (artigo 1º, I) como fundamento 
do Estado brasileiro, continua a viger em nosso país, a equivocada “soberania popular”, que, sob certo ângulo analítico, 
permite a conclusão hermenêutica de que os valores democráticos – notadamente a “dignidade da pessoa humana” 
(artigo 1º, III) – podem, de alguma forma, ser desrespeitadas (como de fato o são) por uma pretensa vontade da maioria, 
expressa ou não por representantes legislativos.
Esta simples possibilidade – independente de se constituir em uma efetiva realidade –, por si só, já denota o quão frágil é 
a democracia brasileira (qualificada como de simples continente formalizante), em comparação com aquelas existentes, 
sobretudo, em países europeus desenvolvidos (ex vi, Holanda, Dinamarca, Suécia, Alemanha, etc.).
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Pensar de modo diverso é simplesmente obrigar todos os cidadãos brasileiros a viver 
sob o manto de uma pseudo democracia, em um regime meramente “continente” e “formal”, 
que apenas reproduz uma enganosa aparência democrática5 (e secularmente laica), desmedi-
damente reveladora, neste sentido, quando afirma, em palavras vazias, uma suposta, porém 
frágil e falseada defesa dos direitos individuais, ainda que estes se apresentem expressa e 
formalmente consignados na Constituição.

Nesse contexto analítico, o mais importante dos direitos humanos que se falseia é o su-
blime respeito à dignidade humana, considerando, sobretudo, que não há nada mais indigno, 
desrespeitoso e ultrajante do que obrigar qualquer ser humano a submeter-se aos verdadei-
ros rituais religiosos (mesmo quando estes possam se apresentar chancelados por expressiva 
parcela da sociedade que os entenda como corretos e insuperáveis) que, desta feita, nos são 
impostos à nossa própria vida, ditando e orientando nossos comportamentos e impedindo 
que possamos, minimamente, decidir aspectos próprios e particulares, de indiscutível nature-
za de foro íntimo, relativos à nossa própria existência e ao sentimento morte.

Resta extremamente penoso constatar, por este ângulo, que o nosso país continua a 
ser – não obstante todos os alardeados avanços sociais e políticos –, uma simples democracia 
formal,6 não tendo logrado atingir, até o presente momento, o almejado patamar evolutivo 
de uma autêntica democracia material que, em última análise, se caracteriza, acima de tudo, 
pela real e efetiva instituição de um Estado laico, bem como pelo absoluto respeito aos direi-
tos fundamentais, especialmente os associados à dignidade humana.

5 Há uma grande e reconhecida diferença entre o regime democrático material (substantivo ou de “conteúdo”) e o regime 
democrático formal (aparente ou “continente”). Em nossa obra Ciência Política e Teoria Geral do Estado, 5. ed. Rio de 
Janeiro: Freitas Bastos, 2013. 245 p., já ousamos advertir que a permanente omissão do dever estatal de agir na defesa 
dos valores democráticos assegurados no texto constitucional (de forma expressa ou implícita), compromete a sinérgica 
possibilidade de se reconhecer o Brasil como um verdadeiro exemplo de democracia. É exatamente desta virtual omissão 
do dever estatal de agir que, em muitos casos, mesmo existindo um indiscutível Estado democrático de direito (pelo 
menos sob a ótica formal), a democracia (na qualidade de império da lei e da ordem jurídica), não se realiza em sua 
plenitude (democracia material ou substantiva) forjando o que, nos últimos anos, convencionamos chamar de democracia 
formal (ou aparente). Neste regime, ainda que possa existir ampla liberdade, efetivo respeito formal (por parte do Estado) 
aos direitos individuais e coletivos e outras características próprias da democracia, não há a efetividade plena da lei e 
da ordem jurídica, existindo um Estado que, em essência, não consegue, por simples omissão (de seus governantes) e/
ou sinérgica impotência de meios, concretizar, na prática, o próprio direito positivo (constitucional e infraconstitucional) 
que produz e continua legitimamente (consensualmente). Em grande medida, este é, para muitos estudiosos, o retrato 
do Estado brasileiro que, não obstante toda a sorte de avanços legislativos e de outros matizes, não consegue fazer valer, 
em termos práticos e concretos, para todos os cidadãos e em todos os casos, como determina a Constituição, elementos 
legais básicos, muitas vezes relativos a direitos fundamentais (de natureza constitucional) e que, neste aspecto, apenas 
aparentemente se encontram assegurados.

6 Deve ser observado que o texto constitucional vigente enquadra o Brasil como um “Estado Democrático de Direito” (e não 
um simples “Estado de Direito”, ou seja, um estado que se submete às leis que edita, independentemente da existência 
dos valores democráticos que devem, necessariamente, aceitá-los) mencionando expressamente cinco fundamentos que 
o caracterizam como tal, dentre os quais, com devido destaque, o sublime respeito à “dignidade da pessoa humana” (art. 
1º, III).
A formalização do objeto de se criar um Estado democrático parece clara, inclusive pelo próprio preâmbulo da constituição, 
que textualmente menciona o propósito dos constituintes, representando o povo brasileiro, de “instituir um Estado 
Democrático destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos 
[...]” (Grifos nossos).
Passados mais de 25 anos de sua vigência, todavia, não se pode negar a absoluta falência em relação à efetiva materialização 
de seus valores democráticos fundamentais, obrigando-nos a categorizar o atual estágio democrático brasileiro como uma 
simples “democracia formal”, ainda refém de postulados importantes, particularmente de caráter religioso. 
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3 O DIREITO À VIDA E À MORTE

Embora a morte seja intrínseca à vida, o debate sobre o direito à morte digna é muito 
recente. Se o direito à vida sempre existiu, ainda que não fosse positivado ou respeitado, e se 
a morte é indissociável da vida, como se poderia cogitar uma vida digna sem que houvesse 
uma morte digna? A nosso ver, a vida deve ser digna do começo ao fim.

Como é sabido, as ideias de Aristóteles foram difundidas e perpetuadas, a partir da 
Idade Média, por São Tomás de Aquino. Tal pensador foi considerado o mais importante fi-
lósofo durante todo o período medieval, e sua doutrina vista como verdade inatacável. Foi 
com base em sua obra que São Tomás de Aquino buscou harmonizar as noções de verdade 
e fé.

A preocupação com o direito de morrer volta a ser debatida (reaparecendo na litera-
tura) no século 17 pelo filósofo Francis Bacon,7 que, obviamente, estava preocupado com o 
sofrimento das pessoas diante de doenças para as quais não havia cura. Foi este pensador 
que cunhou o vocábulo “eutanásia” para designar o tratamento adequado de doenças in-
curáveis. Etimologicamente, o termo significa “boa morte” – “eu” (boa ou bom) e “thana-
tos”8 (morte).

Para Ana Maria Marcos (2014, p. 8), em última instância o debate sobre a eutanásia gira 
em torno do eterno problema da fronteira entre o direito e a moral, entre o âmbito privado 
e o domínio do público. “Se trata de saber hasta qué punto podemos confiar a la moral su re-
gulación y cuándo debemos acudir a la regulación jurídica”. No caso do Brasil, a nossa moral, 
relativamente ao tema, assenta-se nos mitos da sacralidade difundidos pela cristandade e, 
adicionalmente, como diria Foucault (2002), naquilo que faz a morte ser “antipática” e impro-
dutiva ao cessar o culto do “eu” e a realização de coisas.

Ainda segundo Marcos (2014), na questão da eutanásia somam-se outras complexida-
des, pois confluem diversos ramos do saber, cuja análise não pode ser deixada de lado em 
razão da incidência em ditas áreas: Medicina, Sociologia, Ética... e, principalmente, no campo 
da Medicina, cujo avanço constante “nos obliga a movernos en un ámbito de incertidumbre 
en relación con el diagnóstico de enfermedades que bien pueden convertirse en “curables”, 
o permiten prolongar la vida del paciente sin que eso conlleve una mejoría en su calidad de 
vida” (MARCOS, 2014, p. 8).

O tenso debate demonstra a complexidade do tratamento jurídico à eutanásia e as difi-
culdades de partir de um ponto de vista meramente formal para se chegar a uma regra aplicá-
vel a todas as indagações ou hipóteses. Se os elementos que estão no fundo da problemática 

7 A expressão foi proposta pela primeira vez, no século 17, pelo filósofo inglês Francis Bacon, em sua obra “Tratado da vida 
e da morte”, mas foi durante a Segunda Guerra Mundial, já em 1939, que a palavra assumiu conotação negativa. Nesse 
período foi criado na Alemanha o Programa Nazista de Eutanásia. O termo “eutanásia” passou a ser empregado por alguns 
regimes autoritários na primeira metade do século XX, entre eles, especificamente, o nazismo, que colocava em prática 
uma espécie de eutanásia social, isto é, pessoas que serviriam apenas para conspurcar a espécie humana mereceriam ser 
excluídas. Por conta disso, o termo ficou carregado pejorativamente e, até hoje, muitos médicos, ao ouvirem falar de euta-
násia, não consideram sequer a possibilidade de discutir o assunto (FREITAS, 2015).

8 Na mitologia grega é um deus considerado a personificação da morte. É irmão gêmeo do deus do sono Hipinus.  Seu nome 
é transliterado em latim como Thanatus e seu equivalente na mitologia romana é Mors ou Leto (letum). MITOLOGIA. Tâ-
natos: a personificação da morte. Disponível em: http://allofthemitology.blogspot.com.br/2008/08/thanatos-personificao-
-da-morte.html. Acesso: 12 mar. 2015.
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são complexos, os que se encontram na superfície também o são: Em que consiste a qualida-
de da vida? A eutanásia deve ser aplicada somente a doentes terminais? Uma pessoa próxima 
da morte é capaz de decidir? Por que é o médico que deve praticar a eutanásia?

Obviamente que a defesa do “direito à morte digna” não prescinde de uma reflexão 
acerca dos avanços da medicina, das questões éticas inerentes e da regulação adequada. Em-
bora a discussão seja relativamente recente no campo do Direito, pode-se afirmar que há 
alguns consensos entre os que debatem o tema, sobretudo entre os que são favoráveis a um 
direito à morte. Primeiro, o fato de que os debates sobre o direito à morte digna ganharam 
força a partir mesmo dos avanços médicos e tecnológicos prolongadores da vida – os quais, 
por um lado, salvaram a vida de muitas pessoas, mas, por outro, puseram o “morrer” em uma 
situação delicada e até então desconhecida.

O relatório da Comissão de Reflexão para o Fim da Vida na França (LIMA; MAIA, 2015), 
lavrado a pedido do presidente francês, François Hollande, em 2012, já indicava, naquele ano, 
que 56% dos franceses desejavam “melhor assistência médica para morrer” e a necessida-
de de abertura das vias legais para tanto. Em 18 de março de 2015 a Assembleia Nacional 
Francesa decidiu, por ampla maioria (436 votos contra 34), que os pacientes terminais terão 
direito à “sedação profunda e contínua”. Conforme as novas regras, médicos devem respeitar 
vontades expressas e registradas pelo doente, como a recusa a tratamentos agressivos, por 
exemplo (O GLOBO, 2015).

É manifesto que o número de países europeus com legislação concernente ao direito à 
morte digna vem aumentando: Bélgica, Suíça e Holanda, de modo inovador e pioneiro, já têm 
legislação específica sobre a matéria, e Espanha e Portugal vêm discutindo os parâmetros re-
gulatórios desse (relativamente) novo direito. Uma pesquisa apresentada pela Swiss Medical 
Lawyers Association (SMLA), feita com 12 mil europeus, mostrou que em muitos países da 
Europa a maioria das pessoas deseja poder escolher como morrer: Portugal: 79%; Alemanha: 
87%; Espanha: 85%; Grécia: 52%; Irlanda: 68% (LIMA; MAIA, 2015).

A Holanda possui, desde 2012, uma unidade móvel que vai aos domicílios auxiliar “pa-
cientes que sofrem insuportavelmente sem nenhuma perspectiva de melhora”, mas cujos mé-
dicos não estão dispostos a fazer a eutanásia. A equipe atua quando a família ou os médicos 
se recusam, por motivos éticos, a ministrar drogas letais a pacientes incuráveis que desejam 
morrer. A eutanásia é legalizada na Holanda desde 2002 e a pessoa tem permissão para fa-
zê-la se o sofrimento for “duradouro e insuportável”. O país já realizava por ano, antes da 
criação da unidade móvel, 2.700 eutanásias, segundo a Associação de Direito de Morrer. Após 
a sua criação, pelo menos mais 1.000 são realizadas anualmente. O doente é sedado e entra 
em coma; após, lhe é aplicada uma droga que provoca a parada cardiorrespiratória e morte 
(COLLUCI, 2012).

A Lei da Morte Digna, aprovada por unanimidade pelo Senado argentino em 9 de maio 
de 2012, consagra o direito dos pacientes ou de seus tutores legais, no caso de menores de 
idade que sofrem doenças irreversíveis, incuráveis ou em estágio terminal, de decidir volun-
tariamente a respeito da retirada dos aparelhos de suporte da vida. O debate sobre o tema, 
bem como a aprovação da lei, foram impulsionados pela mãe da menina Camila Sanches (com 
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três anos e que respirava por aparelhos, desde que nasceu em razão de hipóxia),9 que enviou 
uma carta à presidenta argentina, Cristina Kirchner, na qual reivindicava uma mudança na le-
gislação, de modo que se reconhecesse o direito à morte digna. Na missiva, a genitora afir-
mava que sua filha era vítima de uma “clara obstinação terapêutica”, pois, aos quatro meses, 
foi submetida a uma traqueostomia e recebeu o implante de um “botão gástrico” (por onde 
respirava), com o qual permaneceu até o dia de sua morte, em 8 de junho de 2012, logo em 
seguida à aprovação da lei, duas horas após ser desconectada do respirador.

A toda evidência, ninguém deixa de perecer. Com os avanços da medicina as pessoas 
passaram a demorar mais para perecer: o homem passou a se ver definhando em um leito de 
hospital, em uma despedida familiar lenta e, por vezes, dolorosa, em convivência desagradá-
vel com o abismo fúnebre, sem que pudesse, enfim, morrer e descansar em paz. Para muitos, 
tal situação ofende a dignidade. No quadro narrado surgiu, então, o direito de decidir sobre o 
próprio fim, quando este é iminente e inevitável, embora clinicamente adiável. A questão é: O 
que fazer depois de receber a notícia de uma doença grave e incurável? A maioria prefere nem 
pensar nisso, mas o envelhecimento das pessoas põe, obrigatoriamente, o tema em pauta.

Atualmente, mais do que aplicar tratamentos invasivos e sem benefícios, o que muitos 
médicos buscam é aliviar a dor emocional e física do paciente em seus momentos finais, ga-
rantindo-lhe uma boa morte. Um estudo sobre o tema, publicado pela revista The Economist, 
em 2010, mostrou que o Brasil é mal avaliado quando se trata de assistência nos instantes 
derradeiros da vida, ficando em 38° entre 40 países, à frente apenas da Índia e de Uganda 
(MILHORANCE, 2014).10

4 O DIREITO À EXISTÊNCIA DIGNA

De todos os denominados direitos genéricos individuais expressamente assegurados 
pela Constituição brasileira, destaca-se, sem dúvida, o direito à vida (artigo 5º, caput, da 
CF/88) como o mais importante e elementar (para alguns, até mesmo sagrado) direito, posto 
que – consoante pensamento unânime da doutrina jurídica –, direta e indubitavelmente asso-
ciado à própria existência humana.

Na concepção doutrinária brasileira, em particular, o direito à vida é comumente con-
ceituado como o direito de não ter interrompido o processo vital, tradução esta que, em sua 
ingênua simplicidade construtiva, conduziria, caso assim fosse possível proceder, ao absurdo 
de se concluir – ainda que forçosamente por meio de uma desautorizada (e sempre condená-

9 Baixa taxa de oxigênio no sangue.
10 Segundo relatório da consultoria britânica Economist Intelligence Unit, o Brasil obteve o grau 42,5% no “Índice de qualidade 

de morte”, ocupando a 42ª posição do ranking de 80 países, constituindo-se em um dos países menos preparados em 
cuidados paliativos para doentes terminais.
Consoante avalia Maria Goretti Sales Maciel, presidente da Academia Nacional de Cuidados Paliativos e que participou 
como consultora durante a elaboração do relatório, o Brasil não permite um amplo acesso a terapias e medicamentos, 
analgésicos especialmente, concluindo que, em nosso país, “quem tem dor, morre com muita dor” (O Globo, 7/10/2015, 
p. 28).
Em necessária adição, Mayla Cosmo, coordenadora do curso de especialização em psicologia da saúde, na PUC-Rio, afirma 
também que esta é uma questão cultural, pontuando que “No Brasil, não há essa educação para a morte. Não somos 
preparados para enfrentá-la” (Ibidem).
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vel) interpretação puramente literal – quanto à sinérgica impossibilidade jurídica concernente 
à inconteste admissibilidade lícita (ainda que em situações excepcionais) da pena de morte,11 
da eutanásia (em sentido amplo),12 do aborto13 e da própria legítima defesa.14

Discute-se – especialmente nos últimos tempos – acerca do instante do surgimento da 
vida (e de seu próprio conceito) e, portanto, a partir de quando nasceria o correspondente di-
reito à vida. Com o devido respeito aos mais célebres estudiosos do tema, no entanto, parece-
-nos que este não é (e nem deve ser) o foco central da controvérsia, considerando que, antes 
de qualquer análise mais criteriosa, deve-se questionar, preliminarmente, à vida de quem (ou 
de quais seres vivos), especialmente, se refere o dispositivo normativo e a consequente razão 
da sua própria existência jurídica, não somente na Constituição brasileira (artigo 5º, caput, da 
CF/88), mas também nas Constituições de praticamente todas as Nações, e, igualmente, na 
própria Declaração Universal dos Direitos Humanos, que, em seu artigo 3º, preceitua: “Todo o 
homem tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal”.

Por efeito consequente, o dúplice questionamento, e sua natural interdependência, co-
locam-se inicialmente de forma originária e antecedente (o destinatário primeiro da norma-
tividade, ou seja, o detentor do bem tutelado) e, posteriormente, de forma subsequente e 
explicativa (a razão fundamental, de índole preservativa, do bem tutelado).

A resposta à primeira indagação parece evidente e incontroversa: o destinatário primei-
ro (e, talvez, único) e detentor do bem tutelado (vida) seria o homem ou, em termos mais 
técnicos, os integrantes da espécie humana. Excluir-se-ia, assim, os demais seres vivos (ani-
mais, vegetais e protozoários) que habitam o nosso mundo (ou, num espectro mais simples, 
o universo), o que explicaria porque é possível, à luz do Direito, sacrificar a vida de toda e 
qualquer espécie – e em qualquer quantidade ou proporção –, desde que tal fato não venha a 
prejudicar de algum modo a própria existência, presente ou futura, da vida humana.

11 Admitida em nosso ordenamento jurídico constitucional, ainda que excepcionalmente, em caso de guerra externa 
declarada, consoante o disposto no artigo 5º, XLVII, a, da CF/88, verbis: “não haverá penas de morte, salvo em caso de 
guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX” e por meio de fuzilamento (artigo 56 do CPM, verbis: “A pena de morte é 
executada por fuzilamento”).

12 Admitida, para expressiva parte da doutrina, em sua modalidade denominada distanásia ou suspensão do esforço 
terapêutico (SET), consoante o disposto nos artigos 13 e 15 do NCC, respectivamente, verbis: “Salvo por exigência 
médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou 
contrariar os bons costumes” e “Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco de vida, a tratamento médico 
ou à intervenção cirúrgica”; artigo 2º da Lei Estadual Paulista 10.241/99, verbis: “São direitos dos usuários dos serviços 
de saúde no Estado de São Paulo (...) XXIII – recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a 
vida”; artigo 7º, III da Lei nº 8.080/90, verbis: “As ações e serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou 
conveniados que integram o Sistema Único de Saúde – SUS – são desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no 
artigo 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda ao princípio da preservação da autonomia das pessoas na defesa de 
sua integridade física e moral”.

13 Admitido nas hipóteses de aborto necessário ou terapêutico e aborto sentimental, humanitário ou ético, consoante o 
disposto no artigo 128, I, II, do CP, verbis: “Não se pune o aborto praticado por médico: I – se não há outro meio de salvar 
a vida da gestante; II – se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da gestante ou, quando 
incapaz, de seu representante”.

14 Admitida em hipóteses em que se retira a vida alheia para salvar a própria ou de terceiro, ainda que em situações irreais, 
de simples aparência (legítima defesa putativa). Artigo 25 do CP, verbis: “Entende-se em legítima defesa quem, usando 
moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem” (legítima 
defesa).
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A lógica explicativa – resposta implícita à segunda indagação –, estaria no fato de que 
apenas os integrantes da espécie humana (ou seja, o homem) possuem o atributo da con-
sciência,15 (incluindo a denominada autoconsciência), constituindo-se, em última análise, 
no que convencionamos chamar de ser senciente (ou consciente e reflexivo de sua própria 
existência), enquadrando-se, portanto, em uma categoria ímpar, ostentando a qualidade de 
único animal do planeta plenamente ciente da inerente temporalidade de sua existência e, 
destarte, do inevitável (e intrínseco) fenômeno morte. Daí exatamente a necessidade humana 
de se criar concepções explicativas do universo e de sua própria existência por intermédio de 
mitos, da religião e da filosofia e, por fim, por meio da própria ciência.

Não é por outro motivo que a doutrina tem sistematicamente advertido que nenhum 
dos direitos assegurados na Constituição, mesmo aqueles que não podem ser afastados de 
nenhuma forma (Disposições Fixas) ou restritivamente mediante a denominada competên-
cia Constituinte Reformadora16 (Cláusulas Pétreas), podem ser efetivamente interpretados 
em termos absolutos (e à luz da simples literalidade),17 considerando que todas as previsões 
constitucionais outorgantes de garantias individuais, sem qualquer exceção, necessariamente 
se constituem, no âmbito das sociedades contemporâneas, em autênticos direitos-condição.

Vale lembrar que o pacto social que idealizou a sociedade em seu grau de maior com-
plexidade (organizada em um Estado) concebeu, paralelamente, a ideia jurídica da prevalên-
cia do coletivo sobre o individual ou grupal, forjando, desta forma, a ideia da relativização 
dos direitos de cada indivíduo, criando verdadeiras condições (ou deveres associados) para 
o seu efetivo exercício. Assim, o direito individual à vida está umbilicalmente condicionado, 
por exemplo, à ausência de ameaça à vida alheia (considerando o instituto da legítima defe-
sa), bem como o direito à liberdade condiciona-se, por seu turno, à inexistência de prática de 
qualquer delito com previsão de pena privativa de liberdade.

Se o destinatário do direito à vida, associado à razão preservativa do bem tutelado, con-
verge para a senciência como característica basilar dos seres humanos, é lícito concluir que o 
homem não somente possui o direito à vida, mas também à dignidade relativamente a ela, 
posto que não teria qualquer sentido – quer jurídico, político ou mesmo filosófico – o ser 
humano ser prisioneiro de uma autêntica escravidão corpórea ou, em outros termos, ser um 
manipulável objeto de uma condenação (sem prazo definido) a uma existência sem sentido 
que, por sua vez, acabaria por, simplesmente, extinguir o correlato direito à liberdade, ex-
cluindo, por via de consequência, a característica fundamental e intrínseca do livre-arbítrio.

15 Do latim conscientia, atributo inerente e específico da espécie humana pelo qual o homem relaciona-se, objetiva e 
subjetivamente, com o mundo (e, em escala maior com o universo) e consigo mesmo.

16 É conveniente destacar que, tecnicamente, não é correta a expressão “Poder Constituinte Derivado Reformador (ou de 2º 
Grau)”, posto que o único e verdadeiro Poder Constituinte é o originário (ou de 1º Grau), sendo certo que deste emana tão 
somente uma competência derivada de índole reformadora.

17 Não é possível interpretar literalmente a lei, posto que, em sendo o legislador um leigo em matéria técnico-jurídica, deve-
se sempre perquirir a correta hermenêutica normativa, que, necessariamente, transcende a simples redação textual 
para adentrar em aspectos lógico-racionais, como a mens legislatori, a mens legis, o occasio legis e argumentos como o 
a contrário sensu e o a fortiori, além de considerar a posição sistemática, histórica e teleológica do dispositivo legal sub 
examen.
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Assim, o direito à vida, como regramento de genuína proteção individual, nesta linha 
de análise somente pode ser hermeneuticamente interpretado se o próprio destinatário for 
o seu exclusivo titular, senhor único de seu destino, até porque, no Estado laico, não pode a 
sociedade substituir o Criador, outorgando para si, sem qualquer prévia legitimidade, algo 
que jamais acontecerá, o direito de decidir, em última instância, sobre a vida e a morte de 
cada indivíduo (e sobre a subjetividade inerente à percepção da existência digna), mormente 
quando tais elementos não possuem qualquer relação direta com outros componentes hu-
mano-sociais.

5 O DIREITO À MORTE ASSISTIDA

A título de ilustração, há algum tempo (a fonte não vem ao caso, porque não se trata 
de uma pesquisa) este articulista foi ouvinte de um relato cujo interlocutor confidenciou ter 
experimentado, por determinação inexorável do destino, o mais importante desafio que um 
homem pode ousar imaginar: o dilema entre o amor e a consciência da legalidade; entre o 
justo e o legal; entre o humano e o poder estatal...

Tal narrativa era sobre o sofrimento de sua companheira que, “incapacitada no leito do 
hospital, com um câncer incurável que já havia retirado sua própria dignidade” e sentindo do-
res insuportáveis, implorava-lhe não propriamente pela prática da eutanásia (ou pelo sagrado 
direito de morrer com um mínimo de dignidade), mas, sobretudo, pelo respeito a seu bem 
mais precioso: seu livre-arbítrio.

Em tom de confidência, o emissor expõe que ela implorava pelo respeito ao seu último 
desejo, que era uma morte digna e abreviada. Súplica que não foi satisfeita, continua o narra-
dor, “por absoluta covardia, comodidade e medo das consequências legais de um ato sublime 
de amor”. Contou, ainda, que o dilema entre o humano e o legal passou a “dilacerá-lo ainda 
mais, subjetivamente”, quando ela disse, com dificuldade: “eu te perdoo, apesar de tudo”.

Tal ilustração mostra que, apesar de a personagem ter sido uma cidadã exemplar, cum-
pridora de todas as suas obrigações, pagadora de infinitos impostos, ela não pôde contar com 
o Estado brasileiro em seu momento derradeiro. Diante de tal relato, não há como não pen-
sar, que fosse deveras preferível optar pela prisão injusta por um ato de amor (mas ainda as-
sim por um tempo determinado) a uma condenação eterna por um ato de covardia.

Tal ilustração leva também a pensar que, assim como ninguém, na qualidade de indiví-
duo divorciado de eventual relação direta e objetiva com a sociedade política, pode ser ma-
niqueistamente condenado a morrer, em razão do proclamado direito à vida, igualmente não 
pode ser condenado, na qualidade de titular e destinatário exclusivo deste mesmo direito, 
a viver uma existência a que efetivamente não deseje (v.g. por subjetivamente interpretá-la 
indigna), sob o risco de passar a titularizar um direito sobre o qual efetivamente não dispõe.

Nunca é demais lembrar que, na mitologia, apenas os vampiros – qualificados como 
entidades inferiores e “seres da sombra” – são condenados, a sua revelia, a uma vida eterna 
sem sentido, que os impede (mediante uma modalidade particular e absoluta de condenação 
perpétua) de evoluir espiritualmente. Neste sentido, cumpre observar que a própria mitolo-
gia defende, em certo aspecto, o direito individual à morte como forma última de sublimação 
da vida e de seu correspondente e umbilical direito à existência espiritual.
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Neste contexto, não há qualquer sentido em afirmar uma pretensa indisponibilidade 
absoluta do direito à vida, não somente porque tal conclusão excluiria o próprio conceito bi-
nário ou dicotômico de titularidade e destinatário inerente ao direito em questão, como ain-
da pelo simples fato de que é reconhecidamente lícito, em praticamente todas as legislações 
ocidentais (e, especialmente, na brasileira), dispor da própria vida, considerando que o ato de 
suicídio per si (e não a instigação, o induzimento e o auxílio por terceira pessoa) não constitui 
crime, por não se caracterizar em conduta tipificada pela lei penal.

É importante esclarecer que não se trata, a hipótese vertente, de conduta típica não 
passível de punição ante o evento morte (do agente), posto que não se discute in casu a ca-
racterização de uma das causas de exclusão da punibilidade (artigo 107,I, do CP), como ainda 
resta indiscutível que o suicídio, em sua modalidade de simples tentativa, é conduta atípica.

O que se deve afirmar é que o direito à vida é, acima de tudo, um verdadeiro “patrimô-
nio individual” não pertencente a quem nos deu ou concedeu, até porque, do contrário, a 
conclusão lógica seria que nada foi dado ou concedido e o gênero humano, em última análise, 
não seria senhor do seu próprio destino, em sinérgica negação ao seu supremo direito de 
liberdade e em sublime e inexorável revogação de seu livre-arbítrio e ao correspondente con-
ceito político-jurídico intrinsecamente associado.

O direito à dignidade é tema inconteste e recorrente em inúmeros ensaios jurídico-dou-
trinários, mas muito pouco se fala e se escreve sobre o igualmente inquestionável direito à 
dignidade na morte, caracterizando este como um verdadeiro tabu, como se tal evento huma-
no simplesmente inexistisse, não obstante constitua-se em um inevitável evento futuro, ainda 
que de razoável imprecisão temporal.

De um modo geral, as mais diversas religiões e, em grande medida, parcela expressiva 
da sociedade, insistem em recusar o necessário debate sobre o assunto, preferindo, no livre-
-arbítrio do exercício volitivo de simplesmente ignorá-lo, focar todas as atenções na temática 
relativa à vida e, particularmente, em tudo o que concerne à dignidade na vida, qualificando-
-a como um suposto e exclusivo direito inalienável.

O resultado prático deste evidente equívoco é desastroso, como não poderia deixar de 
ser, na exata medida em que sofremos desnecessariamente e, em certo aspecto, até mesmo 
cruelmente num evento (a morte) que, a toda evidência, deveria ser encarada com a mesma 
importância e naturalidade que é concedida à vida.

Ainda que os povos mais esclarecidos estejam bastante avançados no debate da ques-
tão, admitindo a eutanásia e o suicídio assistido entre outros procedimentos médicos18 como 
formas de propiciar, em casos pontuais e específicos, uma dignidade mínima ao ser humano, 
no sublime momento de seu inexorável destino (morte), a verdade é que a maioria dos povos 
(principalmente os localizados abaixo da linha do Equador) continua com a postura de pouca 

18 Há várias práticas para abreviar a vida. A morte por injeção letal, que é aplicada por um médico a pedido do paciente, é 
autorizada para doentes terminais em Luxemburgo, Bélgica e Holanda. O suicídio assistido, quando uma pessoa ajuda a 
outra a morrer, é permitido na Suíça, mesmo para pessoas de fora do país. O ajudante não pode ser remunerado nem 
receber herança. O suicídio assistido por médicos, em que o profissional receita uma droga letal ao paciente, que toma 
quando quiser, é legal na Bélgica, Holanda e Suíça e nos estados americanos de Oregon, Washington e Mon. A ortotanásia, 
que é a morte a pedido de um paciente terminal ou seu representante, é aceita pelo Conselho Federal de Medicina do 
Brasil.
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ou nenhuma reflexão sobre o assunto, e, com toda a certeza, definitivamente, de evidente 
irracionalidade, pela suposta necessidade de uma morte dolorosa e cruel, como se tal sofri-
mento pudesse servir como efetivo saneador dos pretensos pecados humanos praticados em 
vida.

No Brasil, nos debates sobre a reforma do Código Penal de 1940, tentaram incluir a dis-
cussão, mas sem lograr êxito, posto que até o momento nenhuma modificação foi introduzida 
no artigo 122, que trata do tema e que prevê a pena de dois a seis anos para quem “induzir ou 
instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxilio para que o faça”.

Ainda assim, o Conselho Federal de Medicina publicou, em 2012, a Resolução CFM nº 
1.995/2012, que permite ao paciente se manifestar previamente sobre os cuidados que dese-
ja receber ou não quando estiver incapacitado de expressar a sua vontade. Em tal documen-
to, o Conselho argumentou que “novos recursos tecnológicos permitem a adoção de medidas 
desproporcionais que prolongam o sofrimento do paciente em estado terminal, sem trazer 
benefícios” para ele.

Em seminário promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil, Edvard José de Araujo, 
membro do CFM, explicou que há uma grande confusão, por parte da opinião pública, em 
relação ao conceito de eutanásia, uma vez que há diferenças significativas entre os termos 
eutanásia,19 ortotanásia20 e distanásia21: “Nós médicos defendemos a ortotanásia,22 ou seja, 
respeitar o tempo da morte”. Disse também que os brasileiros têm uma tendência forte “a 
lutar contra o fator morte, isso leva à pratica da distanásia23 que é, justamente, tentar manter 
a qualquer custo a vida da pessoa, mesmo ela tendo uma qualidade de vida horrorosa, isso 
acontece quando a pessoa só está viva porque está ligada a aparelhos”.

Edvard José de Araújo continuou asseverando que a eutanásia é, obviamente, um cri-
me, uma prática condenável tanto do ponto de vista médico quanto do ponto de vista legal. 
Ela ocorre, por exemplo, quando, para evitar um sofrimento maior ao paciente, se abrevia a 
vida da pessoa por intermédio de uma injeção letal.

No Brasil, as duas práticas são proibidas, embora não constem especificamente no Código 
Penal. Parte da doutrina, no entanto, entende que a eutanásia pode ser enquadrada no artigo 
121, parágrafo 1º, 2ª parte, como homicídio privilegiado, e o suicídio assistido pode configurar o 
crime de participação em suicídio (na modalidade de auxílio), previsto no artigo 122, ambos do 
CP. Segundo Lima e Maia (2015), a Resolução do Conselho Federal de Medicina chegou em 
um momento importante do debate sobre a efetivação do “direito à morte digna”. O Código 
de Ética Médica vem ao encontro do que foi decidido na Resolução nº 1.995/2012, que, em 
seu artigo 2º, preceitua: “nas decisões sobre cuidados e tratamentos de pacientes que se 
encontram incapazes de comunicar-se, ou de expressar de maneira livre e independente suas 

19 Ocorre quando uma terceira pessoa, em geral um médico, provoca a morte sem sofrimento do paciente, por exemplo, com 
injeção letal. 

20 Acontece quando o próprio doente provoca a morte, ainda que com assistência de terceiros. Por exemplo, quando o 
indivíduo toma um líquido mortal.

21 Trata-se do uso de todas as possibilidades para se prolongar a vida do doente, mesmo que a cura não seja uma 
possibilidade.

22 Evitam-se métodos extraordinários, como medicamentos e aparelhos, em pacientes irrecuperáveis.
23 Método para suavizar por meio de medicamentos, a dor do paciente, sem antecipar o momento da morte.



Direitos Humanos e Democracia 
Editora Unijuí • ISSN 2317-5389 • Ano 8 • nº 16 • Jul./Dez. 2020 • Qualis B1
Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direito da Unijuí
https://www.revistas.unijui.edu.br/index.php/direitoshumanosedemocracia

Direito à Morte Digna

135

vontades, o médico levará em consideração suas diretivas antecipadas de vontade”. O §1º do 
mesmo artigo determina que “caso o paciente tenha designado um representante para tal 
fim, suas informações serão levadas em consideração pelo médico”.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Disseminou-se no Ocidente a ideia de que a vida pertence à humanidade, que seria 
eterna (conjugada na célebre frase: a esperança é a última que morre), o que reforça a con-
cepção filosófica de que a vida não nos pertence. Estabeleceu-se também a ideia de que a 
raça humana é a única existente no universo (uma espécie de semente sagrada), o que leva a 
pensar que, caso houvesse uma raça superior à que chamamos de humana, não teria sentido 
a preservação desta última, pois ela seria a própria evolução a Deus.

Na tradição filosófica ocidental, como afirma Agamben (2006), o homem representa 
uma ruptura do continuum natural. Como animal falante, habita a clareira em que se abre 
toda significação, todo dizer; como mortal, encontra sua dimensão mais autêntica na anteci-
pação de sua própria impossibilidade radical. Questionar o lugar e a estrutura desta negativi-
dade constitutiva é ponto de partida para uma compreensão da relação essencial estabeleci-
da entre morte e vida.

Como não estamos em uma Teocracia e o Estado é laico, não há como, logicamente, 
sustentar a tese de que ninguém teria o direito de dispor da própria vida, posto que, se supu-
sermos que só Deus tem este direito, só Deus também teria o direito de escolher, entre suas 
criaturas, aquela que governaria outros homens, o que seria uma antítese da democracia, em 
que os próprios homens escolhem seus governantes. Assim, como ninguém pode ser conde-
nado a morrer, não pode ser condenado a viver. Não é lícito a ninguém condenar outrem a vi-
ver uma existência sem sentido. Como bem expôs Stephen Hawking, “(...) manter uma pessoa 
viva contra a sua vontade é uma indignidade” (O GLOBO, 4/6/2015, p. 24).

O direito à vida é um direito fundamental, mas não se reveste de um caráter absoluto. 
Nenhum direito o é ou pode ser assim considerado. O direito à vida pertence a cada um de 
nós (é um bem individual), não ao Estado, nem à Sociedade. Ele, o Estado ou a Sociedade não 
podem impedir o exercício ou não de tal direito, que é um bem precioso, como o direito à 
morte digna também o é. Há um terrível e cruel paradoxo: Se é possível sacrificar um animal 
(dito irracional) por compaixão, quando, por qualquer motivo, este tem sua existência presen-
te ou futura limitada, por acreditar ser cruel vê-lo sofrer (e não fazemos isso a seu pedido, res-
peitando sua vontade), por que não podemos fazer o mesmo em relação à pessoa humana, 
respeitando a sua vontade manifesta ou mesmo quando esta deixou de ter (ou nunca teve) 
esta capacidade?

Uma das piores formas de tortura empregada pelo homem – em seus embates e con-
flitos armados –, é exatamente causar dor e sofrimento nos limites do suportável, impedindo 
o próprio alívio que se constituiria na morte. Como explicar, então, que, por meio de súplicas 
plenamente conscientes, possamos negar o alívio do sofrimento daquele que, por qualquer 
razão, não disponha de meios autônomos de dar fim a sua própria existência?
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O direito à vida é um patrimônio individual; não pertence a quem nos deu ou concedeu; 
porque se assim não fosse nada teria sido dado ou concedido, e o homem não seria dono de 
seu próprio destino, desafiando o direito ao livre-arbítrio. A vida individual também não per-
tence à humanidade; ao contrário, o homem tem, inclusive, o direito de não fazer parte (ou 
mesmo deixar de fazer parte) da própria humanidade, ante o seu sagrado direito ao livre-ar-
bítrio.

Assim, o direito à morte digna origina-se da ideia de que o titular da vida deve gozá-la 
segundo seus valores, concepções, crenças ou não crenças e, neste caso, envolve a persona-
lidade do enfermo, o modo como ele deseja morrer, preservando sua personalidade e dando 
um coerente fim para sua vida.

Urge que o Estado e a Sociedade brasileiros finalmente possam amadurecer democrati-
camente, propiciando uma necessária evolução normativa que contemple o sublime respeito 
ao livre-arbítrio, elevando a dignidade humana ao patamar dos bens e direitos mais preciosos 
a serem protegidos pelo nosso Direito, fazendo, por fim, com que mais nenhum ser humano 
(apenas por ostentar a condição de brasileiro e se encontrar em solo pátrio) tenha de passar 
por tanto e desnecessário sofrimento, traduzido por uma dor que se encerra para aqueles 
que já foram, mas nega a alegria da vida aos que ficaram.
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